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Ha pélos menos 50 anos, cientistas e clinicas do mundo inteiro
trabalham ininterruptamente com um dnico fim: possibilitar a vitoria da
ciéncia e da técnica frente a natural impossibilidade ou dificuldade humana no
ato da reproducdo. Com essa labuta cientifico-tecnoldgica, avangos nesse
campo da biomédica foram estrondosos e abruptos.

Ha pouco mais de 20 anos atrés o homem prescindia da natureza como
ambiente normal da fecundacao e estava apto a criar embrides m vitro.

Entretanto, se de um lado tal revolucdo médica, fez saltitar todos
agueles feridos da infertilidade e da impossibilidade de procriac&o, de outro
fez soar vozes no mundo inteiro alarmantes quanto as consequiéncias que tais
métodos poderiam ter. E, de fato, essas vozes estavam certas.

A técnica cientifica de reproducéo assistida Fecundacéo in Vitro, gera
uma complexa rede de perguntas e questionamentos éticos, biogenéticos,
psicologicos, socioculturais e juridicos.

Essas perguntas séo dificeis de serem respondidas, mormente pelo fato
de o Brasil ndo possuir uma legislacéo especifica sobre o tema, excetuando-se
somente uma Resolucao do Conselho Federal de Medicina (1992:16).

Esse vazio legislativo traz preocupacbes de diversas ordens e, em
especial, a divida de que os direitos das criancas que venham a ser geradas
pela técnica de fertilizagdo in vitro sgiam efetivamente preservados, bem
COMO a seguranca das partes envolvidas.

Mas se é verdade que a técnica de fertilizacdo m vitro ndo é mais

novidade para a medicina atual, entdo € indispensavel discuti-la, questiona-1a,



enfim despertar a consciéncia de todos para a necessidade de disciplina-la sob
o prismada legalidade, moralidade e ética.
Este, pois, 0 objetivo do presente trabal ho.



